
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865592 - SP (2023/0396268-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALAN DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÂNSITO. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FIXADO 
REGIME SEMIABERTO.  MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO DE TURMA RECURSAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Não havendo acórdão proferido pela Tribunal de Justiça de 
origem, esta Corte não pode conhecer do tema, por ausência de 
competência para apreciar o tema. Precedentes.
3. Inviável a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, 
pois a o regime inicial de cumprimento de pena foi fixado no 
semiaberto em vista das circunstâncias judiciais negativas e 
reincidência, nos termos dos §§ 2° e 3°, do art. 33, do Código 
Penal
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, 11 de junho de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÂNSITO. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FIXADO 
REGIME SEMIABERTO.  MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO DE TURMA RECURSAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Não havendo acórdão proferido pela Tribunal de Justiça de 
origem, esta Corte não pode conhecer do tema, por ausência de 
competência para apreciar o tema. Precedentes.
3. Inviável a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, 
pois a o regime inicial de cumprimento de pena foi fixado no 
semiaberto em vista das circunstâncias judiciais negativas e 
reincidência, nos termos dos §§ 2° e 3°, do art. 33, do Código 
Penal
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fl. 50 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de ALAN DE SOUZA FERREIRA em que se aponta como 
autoridade coatora o COLÉGIO RECURSAL DE SÃO JOSÉ DO RIO 
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PRETO (Apelação Criminal 1500137-64.2022.8.26.0412).

O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 8 meses de detenção em 
regime semiaberto, além do pagamento de 15 dias-multa, pela prática 
dos crimes previstos no art. 311 da Lei 9.506/1997 e no art. 330 do 
Código Penal.

A apelação interposta na origem foi parcialmente provida para reduzir 
reprimenda para 1 ano e 1 mês de detenção, além do pagamento 
de 15 dias multa, mantido o regime inicial semiaberto.

A defesa alega: a) não é necessário reexame do conjunto probatório 
para julgamento da ordem; b) condição pessoal favorável 
(primariedade); c) "a reincidência não impede a fixação de regime 
aberto para início de cumprimento de pena" (e-STJ fl. 5); e d) a 
conduta não foi realizada com emprego de violência ou grave ameaça.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para fixar 
regime aberto."

 

A decisão agravada de relatoria do Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado Do TRF1), nos termos do art. 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 86-87):

 

"O ato coator indicado pelo paciente foi proferido pelo colegiado de 
juízes do Estado de São Paulo. Não há, portanto, ato praticado por 
autoridade sujeita à jurisdição desta Corte, razão pela qual é inviável 
sua apreciação, sob pena de indevida supressão de instância.

O art. 105, I, c, da Constituição Federal dispõe que compete ao 
Superior Tribunal de Justiça processar e julgar habeas corpus quando 
o coator for tribunal sujeito a sua jurisdição, hipótese que não é a dos 
autos. O pedido também não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
de competência originária desta Corte.

 

A propósito:
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(...)

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus."

 

Não havendo acórdão proferido pela Tribunal de Justiça de origem, esta 
Corte não pode conhecer do tema, por ausência de competência para apreciar o 
tema.

Reforço que a decisão recorrida foi proferida pelo Turma Criminal do 
Colégio Recursal de São José do Rio Preto-SP, o que segundo a jurisprudência 
desta Corte "É de rigor manter o não conhecimento do habeas corpus, por 

falta de competência desta Corte Superior para processar e julgar habeas corpus 

impetrado contra atos de Turmas Recursais de Juizado Especial, órgão que é 

formado por juízes e não se enquadra no conceito de tribunal previsto no art. 105, III, 

da Constituição Federal." (AgRg no HC n. 626.610/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

Por fim, inviável a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, 
pois a o regime inicial de cumprimento de pena foi fixado no semiaberto "em vista 

das circunstâncias judiciais negativas e reincidência, nos termos dos §§ 2° e 3°, do 

art. 33, do Código Penal" (e-STJ fl. 82).

A propósito é o seguinte precedente da Terceira Seção desta Corte:

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E FALSA 
IDENTIDADE. PENA FIXADA ABAIXO DE QUATRO ANOS. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE FIXOU O REGIME INICIAL ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE REGIME SEMIABERTO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. A letra expressa da lei penal indica três critérios a serem 
considerados para a fixação do regime prisional inicial para 
cumprimento das penas privativas de liberdade: quantidade de pena e 
reincidência (alíneas a, b e c do § 2.º do art. 33 do Código Penal); e 
circunstâncias judiciais (§ 3.º do art. 33, que remete ao art. 59, ambos 
do Código Penal).

2. Assim, a fixação do regime aberto pressupõe pena igual ou inferior a 
4 (quatro) anos, condenado não reincidente, com circunstâncias 
judiciais favoráveis.

3. No caso, tendo sido estabelecida a pena definitiva em patamar 
inferior a 4 (quatro) anos, mas presente uma circunstância judicial 
desfavorável, é impositiva a fixação do regime inicial semiaberto.

4. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão 
embargado, dar provimento ao agravo regimental do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Norte e, assim, negar provimento ao 
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recurso especial da Defesa.

(EAREsp n. 1.905.458/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 22/3/2023, DJe de 3/4/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0396268-2 HC 865.592 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033935320238260154  15001376420228260412  33935320238260154

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL 
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL  - SP433248
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALAN DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN DE SOUZA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL  - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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